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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA E 
APREENSÃO DE ENTORPECENTES. FUGA. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
busca pessoal é legítima quando amparada em fundadas suspeitas, com 
base nas circunstâncias do caso concreto.

2 . No presente caso, as instâncias ordinárias concluíram que a 
fundada suspeita restou evidenciada em razão de denúncia anônima que 
levou os policiais ao local dos fatos, onde avistaram um carro com as 
características contidas na denúncia. O paciente ao perceber que estava 
sendo observado pela polícia empreendeu em fuga por estrada de terra à 
margem da rodovia, momento em que policias decidiram realizar a 
abordagem e apreenderam significativa quantidade de entorpecentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA E 
APREENSÃO DE ENTORPECENTES. FUGA. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
busca pessoal é legítima quando amparada em fundadas suspeitas, com 
base nas circunstâncias do caso concreto.

2 . No presente caso, as instâncias ordinárias concluíram que a 
fundada suspeita restou evidenciada em razão de denúncia anônima que 
levou os policiais ao local dos fatos, onde avistaram um carro com as 
características contidas na denúncia. O paciente ao perceber que estava 
sendo observado pela polícia empreendeu em fuga por estrada de terra à 
margem da rodovia, momento em que policias decidiram realizar a 
abordagem e apreenderam significativa quantidade de entorpecentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 77/82, que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e deixou 

de conceder a ordem de ofício, uma vez que restou justificada a abordagem e busca 

pessoal do agravante em razão da ausência de ilegalidade na atuação dos policiais no 

momento da prisão em flagrante. 

No presente recurso, a defesa insiste no argumento de que houve nulidade da 

busca pessoal e veicular do paciente e na fragilidade do conjunto-probatório.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso, 

conforme parecer de fls.105/114. 

O Ministério Público do Estado de Goiás também se manifestou pelo 
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desprovimento do recurso, de acordo com o parecer de fls. 117/118.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:
 

“Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de GLAUCIO DOS SANTOS 
MARTINS, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIÁS no julgamento da Apelação Criminal 
n. 5514818-81.2021.8.09.0087.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado 
em primeira instância pela prática do crime de tráfico de 
drogas.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o 
Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso 
nos termos do acórdão que restou assim ementado:

 
"APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRELIMINARES (1º APELO). NULIDADE DAS PROVAS. 
ILEGALIDADE DA REVISTA VEICULAR. JUSTA CAUSA. 
IMPROCEDÊNCIA. 1- Segundo a orientação recente do 
Superior Tribunal de Justiça, exige-se um conjunto probatório 
mínimo para ensejar busca veicular sem mandado judicial, 
necessária a comprovação de fundada suspeita, baseada em 
um juízo de probabilidade descrito com precisão e objetividade. 
No caso, da prova coligida, existem elementos concretos a 
indicar justa causa, portanto, ausente quaisquer ilegalidades.  
DA OBTENÇÃO DA CONFISSÃO INFORMAL. REJEITADA (1º 
apelo). 2- Não há que se falar em nulidade da suposta confissão 
pessoal informal aos policiais durante a investigação, tendo em 
vista que o édito condenatório foi baseado em depoimentos dos 
policiais atuantes na apuração do fato, bem como pela 
apreensão de grande quantidade de drogas.  MÉRITO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE (1º E 2ºAPELOS). 3- 
Comprovada a autoria e materialidade do crime de tráfico de 
drogas, impossível se falar em absolvição. REDUÇÃO DA 
PENA-BASE. CABIMENTO PARA O 2ºAPELO. 4- As 
circunstâncias judiciais especiais (natureza e quantidade de 
drogas) devem ser analisadas conjunto, na primeira fase da 
dosimetria da pena, considerando-se como único vetor a fim de 
majorar a basilar, devendo ser retificada apena do 1º apelante 
e, mantida a do 2º, por seu acerto. DA APLICAÇÃO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE (2º APELO). 5 – 
O 2º apelante possui maus antecedentes, por contar com 01 
condenação por tráfico de drogas, fora do período depurativo, 
mas, ainda assim, fica obstado seu direito à aplicação da 
benesse requerida. CONCESSÃO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. INVIABILIDADE (1º apelo). 5 - O pedido de 
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, 
intentado apenas em sede recursal, deverá ser formulado 
perante o Juízo da Vara de Execuções Penais, órgão 
competente para aferir a real situação financeira do condenado 
criminalmente, mormente quando este foi representado, parte 
da instrução, por advogado constituído. APELAÇÃO 
CONHECIDA. PROVIDA PARCIALMENTE O 1º RECURSO 
PARA REDUZIR ASPENAS CORPÓREAS E DE MULTA, 
MANTENDO ASENTENÇA, NO MAIS. DESPROVIDO O 2º 
APELO" (fls. 72/73).
 

No presente writ, a defesa sustenta a nulidade das 
provas obtidas no momento do flagrante, tendo em vista a 
ausência de justa causa para a busca veicular. Alega que 

Documento eletrônico VDA39395787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 05/12/2023 09:53:32
Código de Controle do Documento: 2afa29dd-a6bb-4434-b6c5-4f45d2e45cd3



não havia qualquer indício da prática de crime preexistente 
e que a simples denúncia anônima não justifica a atuação 
policial

Requer, em liminar e no mérito, a declaração de 
nulidade das provas e a consequente absolvição do 
paciente.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

O Tribunal de origem afastou a suposta ilegalidade 
das provas mediante a seguinte fundamentação:

 

"Há que ser rejeitada tal preliminar, haja vista que os policiais 
militares se deslocaram até o local informado pelo serviço de 
inteligência, onde seria entregue drogas por pessoas que 
estavam em um veículo VW GOL, placa NLD-7839.
Assim, deslocaram-se até o local onde seria feita a entrega, 
desenvolvendo a investigação denunciada. Ao visualizarem o 
carro, os agentes policiais observaram a atitude suspeita do 
motorista que, transitando para o sentido norte da BR-153, 
tentou desviar para uma estrada de terra (GO-419), motivo pelo 
qual fizeram a abordagem e localizaram uma expressiva 
quantidade de drogas (um saco de ração para cachorro, o qual 
continha em seu interior 30 peças de maconha, sendo 06 peças 
maiores e 24peças menores – totalizando 18,155Kg), de forma 
que, evidenciado que não houve qualquer ilegalidade na ação, 
havendo os apelantes sido presos em flagrante, por tais 
motivos.
Desse modo, conclui-se que a busca veicular atendeu as 
exigências legais, em especial a previsão do artigo 244 do 
Código de Processo Penal, justificadas, de maneira clara e 
coerente, as fundadas suspeitas.
Portanto, ao contrário do que alega a defesa, a diligência não se 
pautou no mero tirocínio policial, tampouco em intuições e 
impressões subjetivas e intangíveis. Assim, afasta-se a 
preliminar, não restando caracterizada a ilicitude das provas. 
Nessa trilha, confira precedente deste Tribunal: [...] "(fl. 64).

 

O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que 
o Tribunal de origem concluiu que a fundada suspeita 
restou evidenciada. Os policiais, após receberem notícia 
anônima devidamente circunstanciada da prática de crime 
de tráfico de drogas, dirigiram-se até o local apontado. Lá 
chegando, avistaram o carro com as características 
descritas na denúncia que, por sua vez, percebendo a 
presença dos policias tentou se evadir adentrando por 
caminho de terra à margem da rodovia. Somente então os 
policias decidiram pela abordagem e lograram apreender 
significativa quantidade de entorpecentes.
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Nesse contexto, restou justificada a abordagem e 
busca pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade 
na atuação dos policiais, uma vez que amparada pelas 
circunstâncias do caso concreto.

Nesse sentido:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. DESVIO DE FUNÇÃO. PROVAS 
ILÍCITAS. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. PRISÃO 
EM FLAGRANTE AUTORIZADA. BUSCA PESSOAL. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. NÃO 
ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. 
AUSÊNCIA. DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR 
A DECISÃO AGRAVADAS.
I - É assente nesta Corte Superior a orientação de que os 
integrantes da guarda municipal não desempenham a função de 
policiamento ostensivo. Contudo, também é firme o 
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, "nos termos do artigo 301 do Código de 
Processo Penal, qualquer pessoa pode prender quem esteja em 
flagrante delito, razão pela qual não há qualquer óbice à sua 
realização por guardas municipais.
Precedentes" (HC n. 357.725/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 12/05/2017).
II - Em situações de flagrante delito, como restou evidenciado v. 
aresto reprochado, bem como no auto de prisão em flagrante 
lavrado pela autoridade policial (fls. 10-22), a atuação dos 
agentes municipais está respaldada no comando legal do art. 
301 do Código de Processo Penal.
III - A respeito da busca pessoal realizada, sabe-se que o artigo 
240, § 2º, do Código de Processo Penal preceitua que será 
realizada "busca pessoal quando houver fundada suspeita de 
que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos 
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior". 
Por sua vez, o artigo 244 do aludido diploma legal prescreve 
que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar". Da leitura dos referidos 
dispositivos, depreende-se que a revista pessoal independe de 
mandado quando se está diante de fundada suspeita de que o 
indivíduo traz consigo objetos ilícitos.
IV - In casu, ao contrário do que sustentado na presente 
insurgência, verifica-se que configuraram-se as fundadas 
razões exigidas pela lei processual, uma vez que o ora 
agravante, que trafegava por via pública já conhecida pelos 
agentes como ponto utilizado para a realização do comércio 
espúrio com uma sacola em suas mãos, ao notar a presença de 
equipe policial que realizava patrulhamento de rotina, 
apresentou acentuado nervosismo, o que causou estranheza 
nos milicianos, que decidiram, somente então, realizar a 
abordagem. Por conseguinte, havendo, de fato, fundada 
suspeita de que o paciente estava na posse de objetos ilícitos, 
não há que se falar em nulidade da busca pessoal realizada.
V - De mais a mais, importante esclarecer a impossibilidade de 
se percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do 
writ, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas 
corpus, que não admite dilação probatória e o aprofundado 
exame do acervo processual.
VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos 
da impetração inicial, o que atrai o verbete do Enunciado 
Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a 
qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 684.062/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado 
em 19/10/2021, DJe de 3/11/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE 
SUSPEITA DO AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. DESPROPORÇÃO ENTRE A 
CUSTÓDIA E O QUANTUM DA PENA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá 
de mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas 
razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código 
de Processo Penal.
4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, 
a variedade ou a natureza das drogas apreendidas.
5. Não se pode dizer que a prisão preventiva é desproporcional 
em relação a eventual condenação que o agente poderá sofrer 
ao final do processo, pois não há como, em habeas corpus, 
concluir que ele fará jus à pena mínima do delito cometido, 
especialmente se consideradas as circunstâncias do caso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 685.437/SC, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 
1/10/2021.)

 
 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
 

Como visto na decisão agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido 

de que a busca pessoal é legítima se amparada em fundada suspeita, com base nas 

circunstâncias do caso concreto.

No  presente caso, as instâncias ordinárias concluíram que a fundada suspeita 

restou evidenciada em razão de denúncia anônima que levaram os policiais ao local do 

tráfico, onde avistaram um carro com as características contidas na denúncia. O 

paciente ao perceber que estava sendo observado pela polícia empreendeu em fuga, 

momento em que policias decidiram realizar a abordagem e apreenderam significativa 

quantidade de entorpecentes.

Em reforço aos precedentes colacionados:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

Documento eletrônico VDA39395787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 05/12/2023 09:53:32
Código de Controle do Documento: 2afa29dd-a6bb-4434-b6c5-4f45d2e45cd3



TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE CORPO DE 
DELITO. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MINORANTE PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 
158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 
25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre 
a realização de buscas pessoais e apresentou as 
seguintes conclusões: a) Exige-se, em termos de 
standard probatório para busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, 
aferida de modo objetivo e devidamente justificada 
pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de 
que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou 
de outros objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 
diligência. b) Entretanto, a normativa constante do art. 
244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita seja 
fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
"posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito". Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua 
finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em 
suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a 
posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo 
de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou 
"praxe" do policiamento ostensivo, com finalidade 
preventiva e motivação exploratória, mas apenas 
buscas pessoais com finalidade probatória e 
motivação correlata. c) Não satisfazem a exigência 
legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g.

denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta, baseadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada 
atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo 
art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido encontrados 
objetos ilícitos - independentemente da quantidade - 
após a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois 
é necessário que o elemento "fundada suspeita" seja 
aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
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Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, não há como se admitir 
que a mera descoberta casual de situação de 
flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 
medida. e) A violação dessas regras e condições legais 
para busca pessoal resulta na ilicitude das provas 
obtidas em decorrência da medida, bem como das 
demais provas que dela decorrerem em relação de 
causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência.

2. Na espécie, já havia suspeita de que veículos 
locados em Chapecó/SC vinham da região da fronteira do 
Paraná com drogas, porque recentemente um GM/Ônix 
também locado em Chapecó/SC havia sido abordado com 
grande quantidade de crack, em conhecida rota de tráfico 
entre Foz do Iguaçu/PR e Santa Catarina. Isso chamou a 
atenção da Polícia Rodoviária Federal para o veículo 
Voyage do corréu Robinson, que havia feito o itinerário 
Norte/Sul junto com outro GM/Ônix como "batedor", o que 
levou inicialmente à abordagem do Voyage pelos policiais. 
Segundo a sentença, o acusado Robinson demonstrou 
excessivo nervosismo durante a diligência e, antes mesmo 
de os agentes efetuarem a busca veicular, ele já indicou 
que havia drogas escondidas no tanque de combustível, as 
quais foram localizadas. Só mais à frente é que foi 
abordado o paciente William, com quem foram encontrados 
os comprovantes de locação dos veículos.

Assim, o conjunto de todas as circunstâncias acima 
descritas indica a presença de fundada suspeita da posse 
de corpo de delito apta a justificar as revistas.

3. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme 
em garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação 
de critério aritmético, na escolha da sanção a ser 
estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o 
magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e 
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, 
decidirá o índice de exasperação da pena-base, em 
observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.

4. Uma vez que foram apontados argumentos 
concretos e idôneos dos autos para a fixação da pena-
base acima do mínimo legal, com fundamento na 
significativa quantidade e na natureza das drogas - em 
consonância, aliás, com o disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 -, não há como esta Corte simplesmente se 
imiscuir no juízo de proporcionalidade feito pela instância 
de origem para, a pretexto de ofensa aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, reduzir a 
reprimenda-base estabelecida ao acusado.

5. No caso, as instâncias ordinárias - dentro do seu 
livre convencimento motivado - apontaram elementos 
concretos dos autos que evidenciam que as circunstâncias 
em que perpetrado o delito em questão não se 
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante 
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ou de quem não se dedica, com certa frequência e 
anterioridade, a atividades criminosas, motivo pelo qual 
não há como reconhecer a incidência do redutor previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

6. Para entender de modo diverso, afastando-se a 
conclusão de que a agravante dedicaria a atividades 
criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 
providência vedada na via estreita do habeas corpus.

7. Agravo regimental do Ministério Público Federal 
provido.

(AgRg no HC n. 699.625/SC, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/10/2023, 
DJe de 20/10/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. REQUISITOS DO ART. 244 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FUNDADAS 
SUSPEITAS. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A busca pessoal, de acordo com o § 2.º do art. 
240 do Código de Processo Penal, somente pode ser 
realizada quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa oculte consigo arma proibida ou objetos 
mencionados nas alíneas "b", "f " e "h" do § 1.º do citado 
dispositivo.

2. O art. 244, por sua vez, prevê que a busca 
pessoal, como medida autônoma, independerá de 
mandado prévio se houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito.

3. Ademais, não desconheço que, no dia 
19/04/2022, foi julgado pela Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça o RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, ocasião em que foram 
estabelecidos parâmetros e diretrizes a fim de que seja 
reconhecida a existência de "fundada suspeita" e, 
portanto, tenha-se como devidamente justificada e 
aceitável juridicamente a busca pessoal, refutando a 
hipótese em que a revista esteja amparada em mera 
"atitude suspeita", não descrita objetivamente nos 
autos.

4. No caso em exame, os policiais militares somente 
se deslocaram ao local do flagrante, onde apreenderam na 
posse do Paciente aproximadamente 2Kg de maconha e 
uma balança de precisão, em plena via pública, porque, 
durante o serviço, receberam notícia específica de que o 
denunciado estaria com entorpecentes na região. Assim, 
não há ilegalidade a ser sanada.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 789.170/AL, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
20/10/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL EM VIA 
PÚBLICA. FUNDADAS SUSPEITAS E APREENSÃO DE 
ENTORPECENTES. JUSTA CAUSA DECORRENTE DE 
CONTEXTO PRÉVIO. DESCONSTITUIÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE 
DEMANDA APROFUNDADO REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS, ALIADO ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE CULMINARAM COM A PRISÃO 
DO AGENTE. CONCLUSÃO EM SENTIDO CONTRÁRIO 
QUE DEMANDA APROFUNDADO REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de 
Processo Penal - CPP, para a realização de busca 
pessoal é necessária a presença de fundada suspeita 
no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse 
de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito. Restou evidenciada a justificativa para a 
abordagem do réu (decorrente de contexto prévio de 
fundadas razões), a qual teve início a partir do 
momento em que o Paciente estava em via pública com 
as drogas e conversava com outro indivíduo. Ao 
notarem a presença da polícia os dois correram e na 
fuga o apelante atirou um recipiente contendo as 
drogas no chão, tendo sido alcançados e abordados e 
as drogas apreendidas.

2. Para desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica dos fatos que culminaram 
com a busca pessoal, seria necessário aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via 
estreita do habeas corpus.

3. Para que o agente seja beneficiado com a 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, devem ser preenchidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: ser o agente ser primário; de bons 
antecedentes; não se dedicar às atividades criminosas e 
nem integrar organização criminosa.

4. O Tribunal de origem, fazendo referência à 
fundamentação adotada na sentença para afastar a 
minorante do tráfico privilegiado, deixou de aplicar a causa 
de diminuição de pena não somente em razão da 
quantidade da droga apreendida - 13 porções de cocaína 
com peso líquido de 5,02g, 05 pedras de crack com peso 
líquido de 0,67g, e 01 porção de maconha com peso 
líquido de 0,45g -, mas também por outros elementos 
extraídos dos autos, ressaltando as circunstâncias que 
culminaram com a prisão do apelante, sobretudo a 
diversidade de entorpecentes, a não ocasionalidade da 
conduta, uma vez que o réu veio a ser processado por 
novo delito de tráfico de drogas, sendo condenado em 
primeiro grau de jurisdição, circunstâncias estas aliadas à 
ausência de atividade lícita.

5. Diante da conclusão das instâncias ordinárias, 
para se concluir de modo diverso, seria necessário amplo 

Documento eletrônico VDA39395787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 05/12/2023 09:53:32
Código de Controle do Documento: 2afa29dd-a6bb-4434-b6c5-4f45d2e45cd3



revolvimento fático-probatório, providência vedada dentro 
dos estreitos limites do habeas corpus, que é caracterizado 
pelo rito célere e de cognição sumária.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 825.787/SP, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe 
de 4/10/2023).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2023/0368986-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 860.543 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 55148188120218090087

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA 
ADVOGADO : FELIPE PIMENTEL CARRIJO FARIA  - GO052713 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : GLAUCIO DOS SANTOS MARTINS (PRESO)
CORRÉU    : BRUNO OLIVEIRA SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
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Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLAUCIO DOS SANTOS MARTINS (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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